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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : AVISLANDE GEISA DA SILVA MORAIS
ADVOGADOS : LUIZ FERNANDO MAFRA NEGREIROS - AM005641

TATIANE MEDINA OLIVEIRA - AM006336
KAMILA MARIELY DE SOUZA SILVA - AM014901

AGRAVADO : ASSUPERO ENSINO SUPERIOR LTDA.
OUTRO NOME : ASSOCIACAO UNIFICADA PAULISTA DE ENSINO 

RENOVADO OBJETIVO - ASSUPERO
ADVOGADOS : NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783

ANDRÉ RODRIGUES PARENTE - CE015785
MÁRCIO RAFAEL GAZZINEO - CE023495
DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976

 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DA GUIA DE RECOLHIMENTO DAS 
CUSTAS. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE RESP NA ORIGEM. ERRO GROSSEIRO. 
PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO INTERRUPÇÃO. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. O recurso especial não foi instruído com as guias de custas e os 
respectivos comprovantes de pagamento. A parte, embora intimada 
para efetuar o recolhimento em dobro, o fez de forma simples, 
deixando de regularizar adequadamente o preparo, em 
descumprimento ao disposto no art. 1.007, § 4º, do CPC.
2. Incidência da Súmula n. 187/STJ: "É deserto o recurso 
interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de 
remessa e retorno dos autos".
3. A recorrente foi intimada da decisão agravada em 17/12/2019, 
sendo o agravo somente interposto em 19/3/2020. Assim, o recurso 
é intempestivo, porquanto manejado fora do prazo de  quinze dias 
úteis, nos termos dos arts. 994, VIII, 1.003, § 5º, 1.042 e 219 do 
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CPC.
4. Esta Corte Superior consagra entendimento segundo o qual "a 
interposição de recurso manifestamente incabível, como nas 
hipóteses de pedido de reconsideração ou embargos de declaração 
opostos à decisão de admissibilidade do recurso especial, não 
interrompe ou suspende o prazo para a interposição do recurso 
próprio" (AgInt no AREsp n. 2.069.070/RJ, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, DJe de 29/6/2022).
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 12 de setembro de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DA GUIA DE RECOLHIMENTO DAS 
CUSTAS. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. OPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE RESP NA ORIGEM. ERRO GROSSEIRO. 
PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DO RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO INTERRUPÇÃO. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. O recurso especial não foi instruído com as guias de custas e os 
respectivos comprovantes de pagamento. A parte, embora intimada 
para efetuar o recolhimento em dobro, o fez de forma simples, 
deixando de regularizar adequadamente o preparo, em 
descumprimento ao disposto no art. 1.007, § 4º, do CPC.
2. Incidência da Súmula n. 187/STJ: "É deserto o recurso 
interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de 
remessa e retorno dos autos".
3. A recorrente foi intimada da decisão agravada em 17/12/2019, 
sendo o agravo somente interposto em 19/3/2020. Assim, o recurso 
é intempestivo, porquanto manejado fora do prazo de  quinze dias 
úteis, nos termos dos arts. 994, VIII, 1.003, § 5º, 1.042 e 219 do 
CPC.
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4. Esta Corte Superior consagra entendimento segundo o qual "a 
interposição de recurso manifestamente incabível, como nas 
hipóteses de pedido de reconsideração ou embargos de declaração 
opostos à decisão de admissibilidade do recurso especial, não 
interrompe ou suspende o prazo para a interposição do recurso 
próprio" (AgInt no AREsp n. 2.069.070/RJ, relatora Ministra 
Nancy Andrighi, DJe de 29/6/2022).
5. Agravo interno não provido.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): Trata-se 

de agravo interno interposto por Avislande Geisa da Silva Morais contra decisão 

proferida pela Presidência do STJ, que não conheceu do agravo em recurso especial, em 

virtude da sua deserção e intempestividade (fls. 238/239).
 
Inconformada, a parte agravante afirma que os aclaratórios opostos na 

origem tinham por objetivo "sanar os vícios presentes no acórdão, o qual versava sobre 

a ausência de preparo do recurso especial, e interromperam  a contagem do prazo para 

o agravo em recurso especial, interposto posteriormente e dentro do prazo previsto em 

lei" (fl. 242).
 
Defende que consta dos autos prova do pagamento de preparo 

realizado bem como das guias de custas judiciais.
 
Requer a reconsideração do decisum e o processamento do apelo nobre.
 
A parte agravada não apresentou impugnação.
 
Parecer do MPF, pelo desprovimento do agravo interno (fls. 257/259).
 
É o relatório.
 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): Em que 

pese aos argumentos aduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece 

reparos.
 
Da leitura dos autos, verifica-se que a parte recorrente fez juntada dos 
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comprovantes de pagamento das custas judiciais referentes ao STJ (fl. 157) e ao Tribunal 

de Justiça Estadual (fl. 158), deixando de juntar as guias correspondentes às mencionadas 

custas, procedimento que não se mostra suficiente para comprovar o recolhimento do 

preparo.
 
Consoante mencionado pela decisão agravada, a parte recorrente foi 

intimada a realizar, no prazo de 5 (cinco) dias, o recolhimento em dobro do preparo, sob 

pena de não conhecimento do recurso. Não obstante regularmente intimada, o fez de 

forma simples (fls. 184/224), em descumprimento ao disposto no art. 1.007, § 4º, do 

CPC.
 
Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 

incidindo, na espécie, o disposto no enunciado n. 187/STJ ("É deserto o recurso 

interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na 

origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos"), o que leva à 

deserção do apelo nobre.
 
A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DA GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. DESERÇÃO. 
SÚMULA 187/STJ.
1. Na decisão monocrática da Presidência do STJ ficou consignado:
"No caso, não foram recolhidas as custas devidas ao Superior Tribunal de 
Justiça. Ademais, percebeu-se, no Tribunal de origem, haver irregularidade no 
recolhimento do preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar 
referido vício, não regularizou, limitando-se a informar que "(...) ao tentar 
emitir a guia no site do STJ, consta a informação de que não há custas"(fl. 
1.080).
Ressalte-se que, em consulta ao sítio do STJ, não há certificação de 
indisponibilidade no sistema de emissão da GRU cobrança no período em que a 
parte deveria efetuar o recolhimento. Dessa forma, o recurso especial não foi 
devida e oportunamente preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula 
n. 187 do STJ, o que leva à deserção do recurso" (fls. 1.172-1.173, e-STJ).
2. Assim, no caso, não foram recolhidas as custas devidas ao Superior Tribunal 
de Justiça, o que atrai a incidência, na espécie, o disposto na Súmula 187 do 
STJ e leva à deserção do recurso em virtude da não comprovação do 
recolhimento integral do preparo.
3. A jurisprudência assente no STJ dispõe que o comprovante de pagamento das 
custas processuais deve estar acompanhado da guia de recolhimento do 
preparo, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção, e não é 
possível sua comprovação posterior.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.052.094/MG, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA. EMBORA INTIMADA, A PARTE NÃO 
APRESENTOU OS COMPROVANTES DE PAGAMENTO DO PREPARO COM 
AS RESPECTIVAS GUIAS DE RECOLHIMENTO. AGENDAMENTO 
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BANCÁRIO NÃO É DOCUMENTO APTO A COMPROVAR O 
RECOLHIMENTO DO PREPARO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 187/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O recurso especial não foi instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o 
respectivo comprovante de pagamento, conforme assinalado na decisão de 
inadmissibilidade realizada pela Corte Estadual.
2. Intimada para sanar a irregularidade na origem, a ora recorrente não 
cumpriu o ônus que lhe competia, limitando-se a apresentar comprovantes de 
pagamento do preparo desacompanhados das respectivas guias de 
recolhimento devidamente preenchidas.
3. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido que a juntada de 
comprovante de agendamento bancário não é documento apto a comprovar que 
o preparo foi devidamente recolhido.
4. A ora agravante não apresentou a respectiva guia de recolhimento 
devidamente preenchida, ressaltando-se que a necessidade de constar o número 
do código de barras e o do processo no comprovante de pagamento, para 
viabilizar a comparação com aqueles lançados na GRU apresentada, a fim de 
que não haja dúvida acerca da validade do documento e do seu efetivo 
recolhimento. Precedentes.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.929.627/RN, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 1/7/2022)
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DESERÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. SÚMULA N. 187/STJ. 
INCIDÊNCIA. FALHA NA DIGITALIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR 
A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - O recurso especial não foi instruído com as guias de custas e os respectivos 
comprovantes de pagamento. Deserção. Incidência da Súmula n. 187 do 
Superior Tribunal de Justiça: "É deserto o recurso interposto para o Superior 
Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância 
das despesas de remessa e retorno dos autos".
III - A eventual falha na digitalização dos autos deve ser demonstrada por meio 
de certidão comprobatória do tribunal de origem, não sendo suficiente para 
tanto a mera afirmação da parte recorrente.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.990.938/RJ, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 6/6/2022, DJe de 8/6/2022).

 
 
Ainda que assim não fosse, a parte recorrente foi intimada da decisão 

agravada em 17/12/2019, sendo o agravo somente interposto em 19/3/2020. Assim,  o 

recurso é intempestivo, porquanto manejado fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos 

termos dos arts. 994, VIII, 1.003, § 5º, 1.042 e 219 do CPC.
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Com efeito, esta Corte Superior consagra entendimento segundo o qual "a 

interposição de recurso manifestamente incabível, como nas hipóteses de pedido de 

reconsideração ou embargos de declaração opostos à decisão de admissibilidade do 

recurso especial, não interrompe ou suspende o prazo para a interposição do recurso 

próprio" (AgInt no AREsp n. 2.069.070/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, DJe de 

29/6/2022).
 
Nessa linha:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PEDIDO DE SUSTENTAÇÃO ORAL EM AGRAVO 
REGIMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INADMISSIBILIDADE CONTRA DECISÃO DENEGATÓRIA DE RESP NA 
ORIGEM. ERRO GROSSEIRO. PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO INTERRUPÇÃO. INTEMPESTIVIDADE DO 
AGRAVO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O cotejo entre o art. 994 do CPC e o § 2º-B do art. 7º da Lei n. 8.906/1994, 
inserido pela Lei n. 14.365/2022 evidencia que a novel lei não previu a 
possibilidade de sustentação oral em recursos interpostos contra decisão 
monocrática que julga o mérito ou não conhece de agravo de instrumento, de 
embargos de declaração e de agravo em especial ou extraordinário, uma vez 
que esses recursos não estão descritos no mencionado § 2º-B do art. 7º da Lei 
n. 8.906/1994. (EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.829.808/SP, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/6/2022, DJe de 
28/6/2022.)
2. É firme a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 
"o único recurso cabível da decisão de inadmissão do recurso especial é o 
agravo em recurso especial previsto no artigo 1.042 do Código de Processo 
Civil, sendo que a oposição de embargos de declaração dessa decisão é 
considerado erro grosseiro, o que impossibilita a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal, bem como não tem o condão de interromper o prazo 
para a interposição do recurso cabível" (AgRg no AREsp 1526234/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 3/12/2019, DJe 
16/12/2019).
3. Na espécie, depreende-se dos autos que, do decisum de admissibilidade 
provisório, do qual a defesa foi intimada em 5/11/2021, foram erroneamente 
opostos embargos de declaração, ulteriormente não conhecidos pela Corte 
local.
4. Nesse contexto, em atenção ao prazo contínuo e peremptório de 15 (quinze) 
dias previsto no art. 994, inciso VIII, c/c os arts. 1.003, § 5º, e 1.042, caput do 
CPC, e no art. 798, do CPP, intempestivo o agravo em recurso especial 
interposto pela parte somente em 17/12/2021, haja vista que, para esta Corte 
Superior, conforme acima demonstrado, a oposição de embargos de declaração 
contra decisão de inadmissibilidade do recurso especial proferida pela Corte 
local configura erro grosseiro e inescusável - sem a interrupção do prazo 
recursal, portanto -, em homenagem aos postulados da taxatividade e da 
unirrecorribilidade recursal.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.069.616/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - JUÍZO NEGATIVO DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL - OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - 
AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO DO PRAZO RECURSAL - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO, DIANTE DE SUA 
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INTEMPESTIVIDADE. IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA.
1. De acordo com a jurisprudência reiterado do STJ, o único recurso cabível 
contra a decisão que nega seguimento a recurso especial é o agravo, 
admitindo-se a oposição de embargos de declaração, excepcionalmente, apenas 
em casos de decisões genéricas, o que não é o caso dos autos.
2. Assim, a oposição de embargos de declaração descabidos contra o juízo 
negativo de admissibilidade do recurso especial não interrompe o prazo para a 
interposição do recurso próprio, qual seja aquele previsto no artigo 544 do 
CPC/73 (vigente à época da prolação da decisão de inadmissibilidade).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 850.272/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 14/2/2017, DJe de 20/2/2017)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL. INADMISSÃO.EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
INCABÍVEL. PRAZO RECURSAL. AUSÊNCIA DE INTERRUPÇÃO. AGRAVO 
INTEMPESTIVO. PRECEDENTES.
1. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que a interposição de 
recurso manifestamente incabível, como nas hipóteses de pedido de 
reconsideração ou embargos de declaração opostos à decisão de 
admissibilidade do recurso especial, não interrompe ou suspende o prazo para 
a interposição do recurso próprio.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 929.737/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 7/2/2017, DJe de 16/2/2017)

 
 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.
 
É o voto.
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TATIANE MEDINA OLIVEIRA - AM006336
KAMILA MARIELY DE SOUZA SILVA - AM014901

AGRAVADO : ASSUPERO ENSINO SUPERIOR LTDA.
OUTRO 
NOME

: ASSOCIACAO UNIFICADA PAULISTA DE ENSINO RENOVADO OBJETIVO - 
ASSUPERO

ADVOGADOS : NELSON BRUNO DO REGO VALENÇA - CE015783
ANDRÉ RODRIGUES PARENTE - CE015785
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MÁRCIO RAFAEL GAZZINEO - CE023495
DANIEL CIDRÃO FROTA - CE019976

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 13 de setembro de 2022
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